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Orçamento da União para 89 
não subestimará a inflação 

reu entregará esta semana ao presi ente ey o orçamento rea para o p mmo ano 

O projeto de orçamento para 
1.989, que deve ser apresentado ao 
presidente Sarney pelo ministro do 
planejamento, João Batista de 
Abreu, ainda esta semana para en-
caminhamento ao Congresso Na-
cional até 31 de agosto, será inde-
xado e elaborado com base nos pre- 

s vigentes em junho passado, re-
alculaclos a partir de sua vigência, 

em janeiro do próximo ano, e por 
oçasião dos dispêndios, durante 
sua execução. 

Esta metodologia foi adotada, 
egundo explicação do presidente 
a Associação Brasileira de Orça-

mento Público e funcionário da Se-
plan, Antônio Amato, ontem, para 
permitir maior transparência do 

rçamento Geral da União (OGU) 
ê condições de fiscalização e contro-
e na sua execução, além de elimi-
nar previsões oficiais de inflação 

sido i que, por terem sdo sstematica- 
utente subestimadas, faz com que o 

-tor privado trabalhe com previ-
spes bastante superiores. 

Esse artificialismo (o orçamen- , to de 1988, por exemplo, foi calcu-
lado com base numa inflação pre-

`sta em 120%, mesmo diante de 
dicativos seguros que se aproxi-
aria dos 600%, que não podiam 

admitidos pelo Governo) tem 
çado a edição de inúmeras Leis 

e Excesso, para compatibilizar a 
ceita -- também subestimada -- 
as necessidades do Governo. 

A reavaliação de custos/preços 
o novo orçamento, segundo a sis-
mática adotada, também será 
m base em diferentes fatores, já 

ue mudam pressionados por dife-
entes causas, internas e externas. 
esta forma, as'despesas com pes-
al e encargos terão variação de 
ordo com o Índice de Preços ao 

Consumidor (IPC); o serviço da dí-
vida externa e sua contrapartida 
pelos organismos nacionais para 
fazer frente aos empréstimos de 
instituições como o Banco Mun-
dial, serão corrigidos com base na 
variação cambial; enquanto a dívi-
da interna sofrerá a variação de in-
dicadores associados aos ativos fi-
nanceiros, ou basicamente pela 
OTN 

Desmonte 
No projeto já está incluída a 

"operação desmonte", pela qual o 
Governo Federal transfere grande 
parte de seus encargos a Estados e 
Municípios, em decorrência da re-
distribuição de receitas impostas  

pela nova Constituição, embora o 
texto em elaboração atenda às de-
terminações da legislão atual. 
Amato não quis adiantar números 
ou percentuais do projeto, inclusi-
ve o montante de cortes em função 
da operação desmonte. 

Apontou, no entanto, a perma-
nência de sérias distorções na nova 
ordem constitucional, principal-
mente a vinculação de receitas, co-
mo a do senador João Calmon, pa-
ra a educação, e outras, que vincu-
lam receitas a programas ou re-
giões. As prioridades devem ser di-
tadas por lei e pelo plano de Gover-
no, pois podem mudar, e mudam, 
de acordo com a conjuntura, segun-
do Amato. 

Há no projeto de orçamento, 
ainda, dispositivos que visam ao 
maior controle das operações de 
crédito por parte do Governo Fede-
ral e seus agentes, que se consti-
tuem, hoje, num dos principais fo-
cos de distorções. Amato apontou 
como de grande importância para a 
execução do orçamento segundo es-
ta metodologia a criação do caixa 
único do Tesouro, a partir de se-
tembro, favorecendo o adequado 
manejo de recursos e mesmo a me 
lhor fiscalização e controle dos exe 
cutores, o que dá maior importân-
cia ao OGU como instrumento de 
Governo, com maior ênfase aos as-
pectos substantivos e não apenas 
financeiros. 


